
Sexta-feira, 16 de Julho de 2010

III
Série 

Número 14

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

JORNAL OFICIAL
RELAÇÕES DE TRABALHO

Sumário
SECRETARIA REGIONAL DOS RECURSOS HUMANOS

Direcção Regional do Trabalho

Regulamentação do Trabalho

Despachos

...

Portarias  de Condições de Trabalho:

...

Portarias  de Extensão:

Portaria de Extensão n.º 21/2010 - Portaria de Extensão da Convenção Colectiva de
Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio 
e Indústria da Madeira e o Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas - Revisão 
Salarial e outra..................................................................................................................

Portaria de Extensão n.º 22/2010 - Portaria de Extensão da Convenção Colectiva de
Trabalho entre a Associação do Comércio e Serviços da Região Autónoma da Madeira 
e o Sindicato dos Trabalhadores Barbeiros, Cabeleireiros e Ofícios Correlativos da 
R.A.M.- Revisão Salarial e Outra.....................................................................................

Portaria de Extensão n.º 23/2010 - Portaria de Extensão do Contrato Colectivo de 
Trabalho entre a Associação dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Confeitaria da 
Região Autónoma da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, 
Alimentação, Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira - Para as 
Industrias de Bolachas, Biscoitos, Pastelaria e Confeitaria - Revisão Salarial e Outras.

Portaria de Extensão n.º 24/2010 - Portaria de Extensão do Contrato Colectivo de 
Trabalho entre a Associação dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Confeitaria da 
Região Autónoma da Madeira  e o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria,  Turismo, 
Alimentação, Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial 
e outras..............................................................................................................................

Portaria de Extensão n.º 25/2010 - Portaria de Extensão do Contrato Colectivo de 
Trabalho Vertical entre a ACIF - CCIM - Associação Comercial e Industrial do Funchal 
- Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o SITAM - Sindicato dos 
Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da R.A.M. - Para o Sector de 
Armazenamento, Engarrafamento, Comércio por grosso e Exportação do Vinho da 
Madeira na Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial.........................................

2

3

3

4

4



2 16 de Julho de 2010IIIIII
Número 1 4

Aviso de Projecto de Portaria de Extensão do Contrato Colectivo entre a 
Associação Portuguesa das Empresas do Sector  Eléctrico e Electrónico e a 
FETESE - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços  e  outros  -  
Alteração salarial e outras....................................................................................

Aviso de Projecto de Portaria  de Extensão do Acordo Colectivo de Trabalho
celebrado entre a SIM - Sociedade Insular de Moagens (Sociedade Unipessoal),
S.A. e Outra e o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, 
Alimentação, Serviços e Similhares da R.A.M. - Revisão Salarial e 
Outras...................................................................................................................

Aviso de Projecto de Portaria de Extensão do  Contrato Colectivo  de Trabalho 
entre a Associação  Comercial  e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio
e Indústria da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e 
Actividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Para as Escolas de 
Ensino de Condução Automóvel - Revisão Salarial e Outras..............................

Aviso de Projecto de Portaria de Extensão do CCT entre a Associação 
Comercial e Industrial do Funchal e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da R.A.M. - Para as Actividades 
de Confecções de Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e Tinturarias da Região 
Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outra...............................................

Convenções Colectivas de Trabalho:

Contrato Colectivo entre a Associação Portuguesa das Empresas do Sector 
Eléctrico e Electrónico e a FETESE - Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores de Serviços  e  outros - Alteração salarial e outras.................. 

Acordo Colectivo de Trabalho celebrado entre a SIM - Sociedade Insular de 
Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A. e Outra e o Sindicato dos Trabalhadores 
na Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços e Similhares da R.A.M. - Revisão 
Salarial e Outras...............................................................................................

Contrato Colectivo  de Trabalho entre a Associação  Comercial  e Industrial do 
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato dos 
Trabalhadores Rodoviários e Actividades Metalúrgicas da Região Autónoma da 
Madeira - Para as Escolas de Ensino de Condução Automóvel - Revisão Salarial 
e Outras.................................................................................................................

CCT entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da
R.A.M. - Para as Actividades de Confecções de Vestuário, Alfaiatarias,
Lavandarias e  Tinturarias da Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial 
e Outra..............................................................................................................

SECRETARIA REGIONAL DOS RECURSOS HUMANOS

Direcção Regional do Trabalho

Regulamentação do Trabalho

Despachos:

Portarias  de Condições de Trabalho:
...

Portarias  de Extensão:

...

Portaria de Extensão n.º 21/2010 

Portaria de Extensão da Convenção Colectiva de Trabalho
entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal -
Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o Sindicato
das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas - Revisão Salarial e
outra.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 12 de 17 de Junho de 2010, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 12, III Série, de 17 de Junho de 2010, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º
do Código do Trabalho, o seguinte:
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Artigo  1.º
As disposições constantes da Convenção Colectiva de

Trabalho entre a Associação Comercial e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o
Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas - Revisão
Salarial e outra, publicado no JORAM, III Série, n.º 12, de
17 de Junho de 2010, são tornadas aplicáveis na Região
Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na  associação  sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
1 - A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto à
tabela salarial e o subsídio de refeição, desde 1 de Janeiro  de
2010.

2 - As diferenças salariais resultantes da retroactividade
podem ser pagas em prestações iguais no limite máximo de
duas.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 16  de Julho
de 2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro. 

Portaria  de Extensão n.º 22/2010

Portaria de Extensão da Convenção Colectiva de Trabalho
entre a Associação do Comércio e Serviços da Região
Autónoma da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores
Barbeiros, Cabeleireiros e Ofícios Correlativos da R.A.M.-
Revisão Salarial e Outra.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 12 de 17 de Junho de 2010, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 12, III Série, de 17 de Junho de 2010, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo  1.º
As disposições constantes da Convenção Colectiva de

Trabalho entre a Associação do Comércio e Serviços da
Região Autónoma da Madeira e o Sindicato dos
Trabalhadores Barbeiros, Cabeleireiros e Ofícios
Correlativos da R.A.M.- Revisão Salarial e Outra, publicado
no JORAM, III Série, n.º 12, de 17 de Junho de 2010, são
tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na  associação  sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
1 - A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto à
tabela salarial e o subsídio de alimentação, desde 1 de
Setembro  de 2009.

2 - As diferenças salariais resultantes da retroactividade
podem ser pagas em prestações iguais no limite máximo de
três.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 16  de Julho de
2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Portaria de Extensão n.º 23/2010 

Portaria de Extensão do Contrato Colectivo de Trabalho entre
a Associação dos Industriais de Panificação, Pastelaria e
Confeitaria da Região Autónoma da Madeira e o Sindicato
dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação,
Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira -
Para as Industrias de Bolachas, Biscoitos, Pastelaria e
Confeitaria - Revisão Salarial e Outras.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 12 de 17 de Junho de 2010, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;
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Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 12, III Série, de 17 de Junho de 2010, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do Contrato Colectivo de

Trabalho entre a Associação dos Industriais de Panificação,
Pastelaria e Confeitaria da Região Autónoma da Madeira e o
Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo,
Alimentação, Serviços e Similares da Região Autónoma da
Madeira - Para as Industrias de Bolachas, Biscoitos,
Pastelaria e Confeitaria - Revisão Salarial e Outras,
publicado no JORAM, III Série, n.º 12, de 17 de Junho de
2010, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da
Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na  associação  sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
1 - A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto à
tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária, desde 1
de Janeiro  de 2010.

2 - As diferenças salariais resultantes da retroactividade
podem ser pagas em prestações iguais e mensais no limite
máximo de duas.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 16  de Julho de
2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.   

Portaria de Extensão n.º 24/2010 

Portaria de Extensão do Contrato Colectivo de Trabalho entre
a Associação dos Industriais de Panificação, Pastelaria e
Confeitaria da Região Autónoma da Madeira  e o Sindicato
dos Trabalhadores na Hotelaria,  Turismo, Alimentação,
Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira -
Revisão Salarial e outras.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 12 de 17 de Junho de 2010, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 12, III Série, de 17 de Junho de 2010, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo  1.º
As disposições constantes do Contrato Colectivo de

Trabalho entre a Associação dos Industriais de Panificação,
Pastelaria e Confeitaria da Região Autónoma da Madeira  e
o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria,  Turismo,
Alimentação, Serviços e Similares da Região Autónoma da
Madeira - Revisão Salarial e outras, publicado no JORAM,
III Série, n.º 12, de 17 de Junho de 2010, são tornadas
aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na  associação  sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
1 - A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto à
tabela salarial e o subsídio de refeição, desde 1 de Janeiro  de
2010.

2 - As diferenças salariais resultantes da retroactividade
podem ser pagas em prestações iguais no limite máximo de
duas.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 16  de Julho de
2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro. 

Portaria  de Extensão n.º 25/2010

Portaria de Extensão do Contrato Colectivo de Trabalho
Vertical entre a ACIF - CCIM -Associação Comercial e
Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria
da Madeira e o SITAM - Sindicato dos Trabalhadores de
Escritório, Comércio e Serviços da R.A.M. - Para o Sector
de Armazenamento, Engarrafamento, Comércio por grosso
e Exportação do Vinho da Madeira na Região Autónoma da
Madeira - Revisão Salarial.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 12 de 17 de Junho de 2010, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.
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Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 12, III Série, de 17 de Junho de 2010, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro,
e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo1.º
As disposições constantes do Contrato Colectivo de

Trabalho Vertical entre a ACIF - CCIM -Associação
Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e
Indústria da Madeira e o SITAM - Sindicato dos
Trabalhadores de Escritório, Comércio e Serviços da R.A.M.
- Para o Sector de Armazenamento, Engarrafamento,
Comércio por grosso e Exportação do Vinho da Madeira na
Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial, publicado
no JORAM, III Série, n.º 12, de 17 de Junho de 2010, são
tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na  associação  sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
1 - A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto à
tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária, desde 1
de Janeiro  de 2010.

2 - As diferenças salariais resultantes da retroactividade
podem ser pagas em prestações iguais no limite máximo de
duas.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 16  de Julho de
2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Aviso de Projecto de Portaria de Extensão do Contrato
Colectivo entre a Associação  Portuguesa das Empresas do
Sector Eléctrico e Electrónico e a FETESE - Federação dos
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços  e  outros  -
Alteração salarial e outras.

Nos termos e para os efeitos dos artigos 576.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 4.º da
Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria que aprova o Regulamento de Extensão do
Contrato Colectivo entre a Associação Portuguesa das
Empresas do Sector  Eléctrico e Electrónico e a FETESE -
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços  e
outros  - Alteração salarial e outras, publicado no BTE, n.º
24, de 29 de Junho de 2010, e transcrito neste Jornal Oficial.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão da referida Portaria
de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa:

Nota Justificativa

No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de
Junho de 2010, foi publicada a Convenção Colectiva de
Trabalho referida em epígrafe que é transcrita neste
JORAM. 

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

PROJECTO DE PORTARIA QUE APROVA A PORTARIA
DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLECTIVO ENTRE A
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DAS EMPRESAS DO
SECTOR ELÉCTRICO  E  ELECTRÓNICO E  A FETESE
- FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DOS
TRABALHADORES DE SERVIÇOS E OUTROS -
ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRAS.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º
7/2009, de 12 de Fevereiro, e nos termos previstos no art.º
514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, manda
o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional
dos Recursos Humanos, o seguinte:
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Artigo 1.º
As disposições constantes do Contrato Colectivo entre  a

Associação Portuguesa das Empresas  do Sector  Eléctrico e
Electrónico e a FETESE - Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços  e  outros  - Alteração salarial e
outras, publicado no BTE, n.º 24, de 29 de Junho de 2010, e
transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis na Região
Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não nas associações
sindicais signatárias.

b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais
signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela salarial
desde 1 de Abril de 2010.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 16  de Julho
de 2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Nota Justificativa

No JORAM, III Série n.º 14, de 16 de Julho de 2010, é
publicada a Convenção Colectiva de Trabalho referida em
epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

AVISO DE PROJECTO DE PORTARIA DE EXTENSÃO
DO ACORDO COLECTIVO DE TRABALHO
CELEBRADO ENTRE A SIM - SOCIEDADE INSULAR
DE MOAGENS (SOCIEDADE UNIPESSOAL), S.A. E
OUTRA E O SINDICATO DOS TRABALHADORES NA
HOTELARIA, TURISMO, ALIMENTAÇÃO, SERVIÇOS
E SIMILHARES DA R.A.M. - REVISÃO SALARIAL E
OUTRAS.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º
7/2009 de 12 de Fevereiro,  e nos termos previstos no art.º
514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, manda
o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional
dos Recursos Humanos, o seguinte:

Artigo1.º
As disposições constantes do Acordo Colectivo de

Trabalho celebrado entre a SIM - Sociedade Insular de
Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A. e Outra e o Sindicato
dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação,
Serviços e Similhares da R.A.M. - Revisão Salarial e Outras,
publicado no JORAM, III Série, n.º 14, de 16 de Julho de
2010, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da
Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados nas associações de empregadores outorgantes,
que prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na associação sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados nas associações de empregadores
outorgantes.

Artigo 2.º
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à
tabela salarial  desde 1 de Janeiro de 2010.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 16  de Julho de
2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.   

Aviso de Projecto de Portaria  de Extensão do Acordo Colectivo
de Trabalho celebrado entre a SIM - Sociedade Insular de
Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A.  e Outra e o
Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo,
Alimentação, Serviços e Similhares da R.A.M. - Revisão
Salarial e Outras.

Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria  de Extensão do Acordo Colectivo de Trabalho
celebrado entre a SIM - Sociedade Insular de Moagens
(Sociedade Unipessoal), S.A. e Outra e o Sindicato dos
Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços
e Similhares da R.A.M. - Revisão Salarial e Outras,
publicado neste JORAM.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão da referida Portaria
de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa:
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Aviso de Projecto de Portaria de Extensão  do  Contrato
Colectivo entre a Associação  Comercial  e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades
Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Para as
Escolas de Ensino de Condução Automóvel - Revisão
Salarial e Outra.

Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria de Extensão do Contrato Colectivo  de
Trabalho entre a Associação  Comercial  e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades
Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Para as
Escolas de Ensino de Condução Automóvel - Revisão
Salarial e Outras, publicado neste JORAM.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão da referida Portaria
de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa:

Nota Justificativa

No JORAM, III Série n.º  14, de 16 de Julho de 2010, é
publicada a Convenção Colectiva de Trabalho referida em
epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

AVISO  DE  PROJECTO DE  PORTARIA DE
EXTENSÃO DO CONTRATO COLECTIVO DE
TRABALHO ENTRE A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
INDÚSTRIAL DO FUNCHAL - CÂMARA DE
COMÉRCIO E INDÚSTRIA DA MADEIRA E O
SINDICATO DOS TRABALHADORES RODOVIÁRIOS
E  ACTIVIDADES METALÚRGICAS DA REGIÃO
AUTÓNOMA DA MADEIRA - PARA AS ESCOLAS DE
ENSINO DE CONDUÇÃO AUTOMÓVEL - REVISÃO
SALARIAL E OUTRAS.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º
7/2009 de 12 de Fevereiro, e nos termos previstos no art.º
514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, manda
o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional
dos Recursos Humanos, o seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do Contrato Colectivo de

Trabalho entre a Associação  Comercial  e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e o
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades
Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - Para as
Escolas de Ensino de Condução Automóvel - Revisão
Salarial e Outras, publicado no JORAM, III Série, n.º 14, de
16 de Julho de 2010, são tornadas aplicáveis na Região
Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na associação sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à
tabela salarial desde 1 de Janeiro de 2010.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 12  de Julho
de 2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Aviso de Projecto de Portaria de Extensão do CCT entre a
Associação Comercial  e Industrial do Funchal e o
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de  Bordados,
Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da R.A.M. - Para as
Actividades de Confecções de Vestuário, Alfaiatarias,
Lavandarias e Tinturarias da Região Autónoma da
Madeira - Revisão Salarial e Outra.

Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria de Extensão do CCT entre a Associação
Comercial e Industrial do Funchal e o Sindicato dos
Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis
e Artesanato da R.A.M. - Para as Actividades de Confecções
de Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e Tinturarias da
Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outra ,
publicado neste JORAM.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão da referida Portaria
de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa:
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Nota Justificativa

No JORAM, III Série n.º 14, de 16 de Julho de 2010, é
publicada a Convenção Colectiva de Trabalho referida em
epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

AVISO DE PROJECTO DE PORTARIA DE EXTENSÃO
DO CCT ENTRE A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
INDUSTRIAL DO FUNCHAL E O SINDICATO DOS
TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DE BORDADOS,
TAPEÇARIAS, TÊXTEIS E ARTESANATO DA R.A.M. -
PARA AS ACTIVIDADES DE CONFECÇÕES DE
VESTUÁRIO, ALFAIATARIAS, LAVANDARIAS E
TINTURARIAS DA REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA - REVISÃO SALARIAL E OUTRA.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 11.º da Lei n.º
7/2009 de 12 de Fevereiro,  e nos termos previstos no art.º
514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, manda
o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário Regional
dos Recursos Humanos, o seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do CCT entre a Associação

Comercial e Industrial do Funchal e o Sindicato dos
Trabalhadores da Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis
e Artesanato da R.A.M. - Para as Actividades de Confecções
de Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e Tinturarias da
Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e outra,
publicado no JORAM, III Série, n.º 14, de 16 de Julho de
2010, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da
Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na associação sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto às
tabelas salariais  desde 1 de Janeiro de 2010.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 12  de Julho de
2010. - O Secretário Regional dos Recursos  Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Convenções Colectivas de Trabalho:
Contrato Colectivo entre a Associação Portuguesa das

Empresas do Sector Eléctrico e Electrónico e a FETESE -
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços  e
outros - Alteração  Salarial  e outras.

Acta

Aos 19 dias do mês de Março de 2010, reuniram em
Lisboa, por um lado, os representantes da ANIMEE -
Associação Portuguesa das Empresas do Sector Eléctrico e
Electrónico e, por outro, os representantes das seguintes
associações sindicais:

FETESE - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de
Serviços, 

FE - Federação Nacional dos Engenheiros;
SIMA - Sindicato das Indústrias Metalúrgicas e Afins:
SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e Energia;
SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores das

Comunicações e dos Média;
SITESC - Sindicato de Quadros, Técnicos Administrativos,

Serviços e Novas Tecnologias;
FENSIQ - Federação Nacional dos Sindicatos de Quadros;
Sindicato dos Técnicos de Vendas do Sul e Ilhas;

Tendo sido obtido, em relação ao processo de revisão do
contrato de trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.ª Série, n.,º 37, de 8 de Outubro de 2008, acordo
global e final que se consubstancia nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

Vigência e eficácia da tabela de remuneraçõess mínimas

A tabela de remunerações  mínimas  e o valor do subsídio
de refeição produzem efeitos a partir  de 1 de Abril de 2010.

Cláusula 2.ª

É editada ao contrato colectivo de trabalho a cláusula
52.ª-A, com a seguinte redacção:

<< Cláusula 52.ª-A

Feriados

1 - Para além dos previstos na lei, apenas podem ser
observados a título de feriado a terça-feira de Carnaval e o
feriado municipal da localidade.

2 - Em substituição de qualquer dos feriados referidos no
número anterior, pode ser observado outro dia em que
acordem a empresa e a maioria dos trabalhadores afectados.
>>

Cláusula 3.ª

Para todos os devidos e legais efeitos, nomeadamente os
previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 492.º do Código do
Trabalho revisto, as entidades signátarias da revisão do
contrato colectivo do trabalho, publicado no Bolectim do
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 37, de 8 de Outubro de
2008, abaixo identificados, estimam que 106 empregadores
e 26 000 trabalhadores são abrangidos pela presente
convenção.
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Pela ANIMEE - Associação Portuguesa das Empresas do Sector
Eléctrico e Electrónico:

António Carlos Marques da Costa Cabral, vogal da direcção.
Ruy José de Assunção Pereira, vogal da direcção.

Pela FETESE - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de
Serviços, por si e em representação de:

SITESE - Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços;
STEIS - Sindicato dos Trabalhadores de Escritório, Informática e

Serviços da Região Sul;
STECAH - Sindicato dos Trabalhadores de Escritório e Comércio

de Angra do Heroísmo;
Sindicato dos Profissionais de Escritório, Comércio, Indústria,

Turismo, Serviços e Correlativos da Região Autónoma dos
Açores;

Sindicato do Comércio, Escritório e Serviços - SINDCES/ UGT;

Victor Manuel Sousa Melo Boal, mandatário.

Pelo Sindicato dos Técnicos de Vendas do Sul e Ilhas:

Victor Manuel Sousa Melo Boal, mandatário.

Pela FE - Federação Nacional dos Engenheiros, por si e em
representação de:

SNE - Sindicato Nacional dos Engenheiros:
SERS - Sindicato dos Engenheiros:

Pedro Manuel de Oliveira Gamboa, mandatário.
Teresa Maria da Silva Ribeiro Marques de Oliveira Pinto,

mandatária.

Pelo SIMA - Sindicato das Indústrias Metalúrgicas e Afins:

José António Simões, mandatário.

Pelo SINDEL - Sindicato Nacional da Indústria e da Energia:

António Rui Correia de Carvalho Miranda, mandatário.
Gabriel Marques da Silva Sadio, mandatário.

Pelo SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores
das Comunicações e dos Media: 

António Rui Correia Miranda, mandatário.
Gabriel Marques da Silva Sadio, mandatário.

Pelo SITESC - Sindicato de Quadros, Técnicos Administrativos,
Serviços e Novas Tecnologias:

Gabriel Marques da Silva Sadio, mandatário.

Pela FENSIQ - Confederação Nacional dos Sindicatos de
Quadros, por si e em representação de:

SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercante;

SE - Sindicato dos Economistas;

Teresa Maria da Silva Ribeiro Marques de Oliveira Pinto,
mandatária.

TABELA DE REMUNERAÇÕES MÍNIMAS

Graus Actividade contratada/Categoria Salário
(Euros)

  Engenheiro(a) III ……………………………
  Chefe de serviços ……………………………
  Analista informático (a) principal …………
  Contabilista …………………………………

  Engenheiro(a) II ……………………………
  Analísta informático profissional ……………
  Encarregado(a) geral ………………………

  Engenheiro(a) IB …………………………
  Programador(a) informático principal.......
  Analísta informático(a) assistente ……......
  Técnico(a) de telecomunicações principal
  Projectista …………….................................

  Técnico(a) de serviço social …................…
  Engenheiro(a) IA …………......................…
  Chefe de secção ……………...................….
  Técnico(a) de telecomunicações
         com mais de seis anos ……………....…
  Técnico(a) fabril principal ……….....……
  Chefe de vendas ………………....................
  Secretário(a) ……………...........................…
  Programador(a) informático profissional
          profissional ………………............……

  Técnico(a)administrativo(a) .........................
  Correspondente de linguas
           estrangeiras/est. L. E. ……............……
  Encarregado (a)…………….................……
  Técnico(a)fabril mais de seis anos................
  Técnico(a)de telecomunicações
         com cinco e seis  anos …………….......
  Caixeiro(a) encarregado(a) ………….....…
  Inspector(a) de vendas ………..................…
  Programador(a) informático(a)assistente...
 II  Operador(a) informático(a)principal.....
  I2 Analista informático(a) estagiário(a) …

  Chefe de equipa …………............................
  Assistente administrativo(a) de 1.ª...............
  Caixa …………............................................…
  Técnico(a) de  telecomunicações
           dos  3.º e 4.º anos …………….............
  Operador(a) informático(a)profissional .......
  Enfermeiro(a) ………………………………
  Técnico(a) fabril dos 5.º e 6.º anos …………

865

5 837

2 090

2 48703

02

  Engenheiro(a) VI ……………………………

  Engenheiro(a) V ……………………………

1 3010

01 1 682  Engenheiro(a) IV ……………………………

1 1341

974

2

3

1 052

4
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Graus Actividade contratada/Categoria Salário
(Euros)

  Encarregado(a) refeitório/cantina ……………
  Assistente administrativo(a) de 2.ª...............
  Supervisor(a) de logística ……………………
  Prospector(a) de vendas ……………………
  Promotor(a) de vendas ………………………
  Caixeiro(a) viajante …………………………
  Caixeiro(a)de 1.ª ……………………………
  Motorista de pesados ………………………
  P. Q. -  oficial ………………………………
  Técnico(a) de telecomunicações dos
          1.º e 2.º anos ……………………………
  Vendedor(a) …………………………………
  Técnico(a) fabril dos 3.º e 4.º anos …………
  Expositor(a)decorador(a) ……………………
  Recepcionista de 1.ª …………………………

  Caixeiro(a) de 2.ª ……………………………
  Motorista de ligeiros………………………
  Coordenador(a)de operadores
        especializados..........................................
  Auxiliar de enfermagem................................
  Técnico(a) fabril dos 1.º e 2.º anos …………
  Programador(a)informático(a)estagiário(a)

  Operador(a) especializado(a) de 1.ª.............
  Cozinheiro(a).................................................
  Empregado(a) serviço externo.....................
  Chefe de vigilância........................................
  Recepcionista de 2.ª …………………………

  Assistente administrativo(a) de 3.ª...............
  Encarregado(a) de limpeza............................
  Caixeiro(a) de 3.ª ……………………………
  P. Q. - pré-oficial 1.º e 2.º anos……………
  Operador(a) especializado(a) de 2.ª.............
  Ajudante de fogueiro(a)................................
  Operador(a) informático(a)estagiário(a)

  Contínuo/porteiro(a)......................................
  Assistente administrativo(a) .........................
        estágiário(a)  2.º ano
  Técnico(a)fabril praticante do 2.º ano ………
  Técnico(a) de telecomunicações .................
       praticante do 2.º ano ................................
   Servente........................................................
   Empregado(a) de refeitório/cafetaria.........
   Guarda ou vigilante......................................
   Recepcionista estagiáriode (a) ………………
   Operador(a) especializado(a) de 3.ª…………

   Assistente administrativo(a)
        estágiário(a) do 1.º ano............................
   Técnico(a)de telecomunicações
       praticante do 1.º ano.................................
   Técnico(a)fabril praticante do 1.º ano ......…
       P. Q. praticante até 2.º anos…………
    Operador(a) especializado(a)
       praticante de um a seis meses....................

57510

11 493

7 674,50

8

6179

655,50

737,506

Prémio de antiguidade - € 29,30;

Subsídio de refeição - € 5,15 ( de acordo com a cláusula
79.ª).

Depositado em 15 de Junho de 2010, a fl. 83 do livro n.º 11,
com o n.º 137/2010, nos termos do artigo 494.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.

(Publicado no B.T.E. n.º 24, de 29/6/2010). 

Acordo Colectivo de Trabalho celebrado entre a SIM -
Sociedade Insular de Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A.
e Outra e o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria,
Turismo, Alimentação, Serviços e Similhares da R.A.M. -
Revisão Salarial e Outras.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

(Área e âmbito)

1 - O presente Acordo Colectivo de trabalho (ACT)
aplica-se na área da Região Autónoma da Madeira e obriga,
por um lado, as empresas outorgantes e, por outro, todos os
trabalhadores representados pela associação sindical
outorgante ao serviço daquelas.

2 - O número de trabalhadores e empresas abrangidas
pelo presente ACT é de 75 e de 3 respectivamente.

3 - O presente ACT é aplicável a todos os trabalhadores
com as categorias profissionais previstas nos anexos I e II.

Cláusula 2.ª

(Vigência)

1 - O presente ACT entra em vigor após a sua publicação
nos mesmos termos das leis.

2 - O prazo mínimo de vigência será de dois anos, com
excepção da  tabela salarial e subsídio de alimentação que
terá a duração mínima de doze meses.

3 - Enquanto não entrar em vigor o novo texto,
continuará em vigor aquele que se pretende rever ou alterar.

Cláusula 3.ª

(Denúncia)

1 - O presente ACT não poderá ser denunciado sem que
tenham decorrido vinte ou dez meses conforme se trate,
respectivamente, do clausulado ou da tabela salarial.

2 - A parte que denunciar o ACT deverá, conjuntamente,
enviar proposta dirigida à outra parte.

3 - A parte que receber a proposta de revisão tem o prazo
de trinta dias para responder.

4 - Havendo ou não resposta, seguir-se-ão os termos ulteriores.

Cláusulas 52.ª

(Diuturnidades)

1 - Os trabalhadores terão direito a uma diuturnidade de
9,65 euros por cada cinco anos de permanência ao serviço da
mesma entidade empregadora, até ao limite de quatro
diuturnidades.

2 - O prazo de cinco anos de permanência conta-se desde
a data de ingresso do trabalhador ao serviço da mesma
entidade empregadora.

3 - Considera-se, para todos os efeitos, que as
diuturnidades agora estabelecidas substituem as previstas
nos anteriores Instrumentos de Regulamentação Colectiva e
que, proventura, tenham sido já atribuídas aos trabalhadores.
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Cláusula 58.ª

(Subsídio de alimentação)

1 - Os trabalhadores abrangidos por este Acordo
Colectivo de Trabalho, terão direito a um subsídio de
alimentação no valor de 4,45 euros por cada dia de trabalho
efectivo e nos dias de descanso compensatório, decorrente
do regime de adaptabilidade, e será actualizado anualmente.

2 - O valor do subsídio de alimentação não será
considerado para cálculo da retribuição de férias, do
subsídio de férias e do subsídio de Natal (13.° mês).

3 - O subsídio previsto nesta cláusula pode ser pago
mediante títulos de alimentação, tickets ou outras formas
semelhantes de pagamento.

4 - Os dirigentes sindicais têm direito a receber da
entidade empregadora subsídio de alimentação referente ao
dia ou dias que forem necessários para desempenho de
funções sindicais.

Cláusula 59.ª

(Prémio de assiduidade)

1 - Os trabalhadores  têm direito a receber prémio de
assiduidade de 0,44 euros por cada dia de trabalho efectivo
prestado.

2 - Serão contabilizados para os efeitos previstos no
número anterior as não comparências ao serviço desde que
as mesmas, cumulativamente, sejam consideradas faltas
justificadas e não deterninem perda de retribuição

3 - Qualquer não comparência injustificada ao trabalho,
mesmo que parcial, durante um período normal de trabalho
diário, implica a perda do prémio previsto no número um
desta cláusula com relação a todos os dias do mês
considerado.

4 - O prémio referido no número um desta claúsula não
contará para efeitos do cálculo da retribuição horária, do
subsídio de férias e, bem como, do subsídio de Natal ou 13ª
mês.

5 - O prémio de assiduidade estipulado será processado
pelo valor mensal de 9,65 euros. 

Cláusula 84.ª

(Remissão)

Mantêm-se em vigor as matérias do ACT publicado no
JORAM, III Série, n.º 15, de 1 de Agosto de 2006, que não
estejam regulamentadas no presente ACT. 

Cláusula 97.ª

(Retroacitividade)

1 - A Tabela salarial e as cláusulas de expressão
pecuniária mensais, mínimos, produzem efeitos retroactivos
desde o dia 1 de Janeiro de 2010.

2 - O disposto na cláusula, 52.ª (diuturnidades) 58.ª
(subsidio de alimentação) e 59.ª ( prémio de assiduidade)
produzem efeitos retroactivos a 1 de Janeiro de 2010.

3 - A garantia do aumento mínimo para os trabalhadores
cujo tabela salarial de base seja superior  têm o aumento, em
2010 de 1%, sobre a retribuição mensal, a partir de 1 de
Janeiro de 2010.

Mantêm-se em vigor o n.º 4, da cláusula 49.ª para futuras
revisões salariais publicado no JORAM, III Série n.º 15 de 1
de Agosto de 2006.

ANEXO II

Tabela Salarial

Tabela Salarial de 2010

Classes Categorias Profissionais Tabela

Indústria de Moagem de Trigo e de Milho
A 1 298,00 €

 - Encarregado Geral

B Indústria de Moagem de Trigo e de  Milho 890,00 €

 - Moleiro ou Técnico de Fabrico

Indústria de Alimentos Compostos  para
   Animais

C  - Encarregado Geral 789,50 €
Indústria de Massas Alimentícias

 - Encarregado Geral

Indústria de Alimentos Compostos
  para Animais

 - Encarregado de Fabrico
Indústria de Moagem de Trigo e de Milho

 - Encarregado de Secção
 - Ajudante de Moleiro

Indústria de Massas Alimentícias
 - Controlador

Indústria de Massas Alimentícias
 - Chefe de Expedição

E  Indústria de alimentos compostos   para 610,00 €
    animais

 - Chefe de Expedição

Indústria de Moagem de Trigo e de  Milho
 - Capataz
 - Auxiliar de Laboratório
 - Empacotador Encarregado

F Indústria de Alimentos Compostos  para 587,00 €
    Animais

Ajudante de Encarregado de Fabrico
Indústria de  Massas Alimentícias

 Encarregado de Turno (c/ um mínimo
        6  operários)

Indústria de Moagem de Trigo e de Milho
 - Operador de Máquinas

G Indústria de  Massas Alimentícias 552,50 €
 Operador de Máquinas de Fabrico
 Operador de Máquinas de Embalar
    e de Serrar

Indústria de Alimentos Compostos para
    Animais

 - Operador de Adesão e de  Mistura
H  - Operador de Moínhos

 - Granulador
 - Pesador de Concentrados
 - Empilhador
 - Operador de Mecelagem

674,50 €D

534,00 €
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Classes Categorias Profissionais Tabela

Indústria de Moagem de Trigo e de Milho
 - Ajudante de Encarregado de Secção

I  - Ajudante de Operador de Máquinas 510,50 €
 - Operador de Silos

Indústria de Massas Alimentícias
 - Ajudante de Operador de Máquinas
    de Fabrico

Indústria de Moagem de Trigo e de Milho
 - Condutor de Silos
 - Ensacador Pesador
 - Saqueiro
 - Empacotador
 - Operário de Cargas e Descargas
 - Vigilante ( Guarda ou Porteiro)

Indústria  de Alimentos Compostos para
    Animais

 - Alimentador de Silos
 - Caixeiro de Armazém
 - Cosedor de Sacos
 - Pesador
 - Ensacador
 - Vigilante (Guarda ou Porteiro)
 - Auxiliar de Laboração

Indústria  de Massas Alimentícias
 - Trabalhador (não qualificado)
  - Porteiro

L Indústria de  Moagem de Trigo  e de  Milho 484,50 €
 - Aprendiz ou auxiliar

M Indústria  de Massas Alimentícias 484,50 €
 - Aprendiz

490,50 €J

Funchal, 22 de Junho 2010.

SIM-Sociedade Insular de Moagens (Sociedade Unipessoal), S.A.
e Outra

Na qualidade de mandatário

Carlos António Freitas Batista

SIMAL - Sociedade Insular de Massas Alimentares

Na qualidade de mandatário

Carlos António Freitas Batista

Federação dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas,
Hotelaria e Turismo de Portugal. 

Na qualidade de membro da Direcção ao Nacional

Adolfo Luis  Gonçalves de Freitas

Na qualidade de mandatários

José Manuel Marques Correia
Carlos Alberto Figueira Sardinha

Depositado em 8 de Julho de 2010, a fl.ªs 44 verso do livro    n.º
2, com o n.º 14/2010, nos termos do art.º 494.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.

Contrato Colectivo  de Trabalho entre a Associação  Comercial
e Industrial do  Funchal - Câmara de Comércio e Indústria
da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e
Actividades Metalúrgicas da Região Autónoma da
Madeira - Para as Escolas de Ensino de Condução
Automóvel - Revisão Salarial e Outra.

Artigo 1.º - Entre a Associação Comercial e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira, por
um lado e, por outro, o Sindicato dos Trabalhadores de
Transportes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira, é
revista a tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária
do CCT para as Escolas de Ensino de Condução Automóvel,
publicado na III Série do JORAM, n.º 16 de 16 de Agosto de
2002, incluindo alterações ao mesmo publicadas
posteriormente a esta data.

Artigo 2.º - A revisão é como se segue:

Cláusula 1.ª

(Área e Âmbito)

O presente Contrato Colectivo de Trabalho - CCT - é
aplicável na Região Autónoma da Madeira e obriga, por um
lado, todas as empresas titulares de Escolas de Ensino de
Condução Automóvel representadas pela Associação
Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e
Indústria da Madeira e, por outro, todos os trabalhadores ao
seu serviço da categoria nele previsto, representados pelo
Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades
Metalúrgics da Região Autonóma da Madeira.

Cláusula 2.ª

(Vigência do Contrato)

1 - O presente Contrato Colectivo de Trabalho entra em
vigor no dia 1 de Janeiro de 2010, independentemente da sua
publicação.

2 - Mántem a redacção em vigor.

3 - Mántem a redacção em vigor.

Cláusula 27.ª

(Diuturnidades)

Aos trabalhadores abrangidos por este CCT é atribuida
uma diuturnidade mensal por cada cinco anos de serviço na
empresa atá ao limite de cinco diuturnidades mensais no
valor de € 19,80 cada.

Cláusula 32.ª

(Retribuição Especial)

Os Instrutores de Condução Automóvel devidamente
habilitados com licença de Instrutor efectiva, e que
ministrem o ensino em todas as categorias, têm direito a uma
retribuição especial de € 46,61.

Anexo III

Tabela Salarial

Instrutor ...........................................................  € 716,09.

Artigo 3.º - A restante matéria do CCT, publicada no
JORAM III Série, n.º 16, de 16 de Agosto de 2002, mantém-
se em vigor.
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Artigo 4.º - Os Outorgantes declaram que estimam estar
abrangidos pela presente Convenção Colectiva de Trabalho
8 empregadores e 39 trabalhadores.

Funchal, 27 de Maio  de 2010.

Pela Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de
Comércio e Indústria da Madeira:

(Jõao Manuel Fernandes) - mandatário
(Francisco Pereira) - mandatário

Pelo Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e Actividades
Metálurgicas da Região Autónoma da Madeira:

(António Alberto Pontes Gouveia) - Membro da Direcção
(Ernesto José Soares Bernardo) - Membro da Direcção

(José Lino Gonçalves) - Membro da Direcção
(Bernardo Jesus Pereira Baptista) - Membro da Direcção

Depositado em 8 de Julho de 2010, a fl.as 44 verso do livro n.º
2, com  o n.º 14/2010, nos termos do art.º 494.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.

CCT entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal e o
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados,
Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da R.A.M. - Para as
Actividades de Confecções de Vestuário, Alfaiatarias,
Lavandarias e Tinturarias da Região Autónoma da
Madeira - Revisão Salarial e outra.

Artigo 1.º - Entre a Associação Comercial e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio  e Indústria da Madeira, por
um lado e, por outro, Sindicato dos Trabalhadores da
Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da
RAM, é revisto o CCT para o Sector de Confecções de
Vestuário, Alfaiatarias, Lavandarias e Tinturarias da Região
Autónoma da Madeira, Publicado na III Série do JORAM,
n.º 12, de 17 de Junho de 2005, com as alterações
introduzidas e publicadas posteriormente

Artigo 2.º A revisão é como se segue:

Cláusula 1.ª

(Área e Âmbito)

O presente Contrato Colectivo de Trabalho (CCT)
obriga, na Região Autónoma da Madeira, por um lado, as
empresas filiadas na Associação Comercial e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira, que
se dedicam às actividades de Lavandarias e Lavandarias/
Tinturarias, de Alfaiatarias e Confecção de Vestuário interior
e exterior, e por outro lado, os trabalhadores ao seu serviço
com as categorias profissionais constantes em anexo,
filiados no Sindicato Outorgante. 

Cláusula 2.ª

(Vigência, denúncia e revisão)

Mantém a redacção em vigor. 

Cláusula 50.ª

(Subsídio de refeição)

Os trabalhadores abrangidos por este CCT têm direito a
um subsídio de alimentação no valor de 0,63€ , por cada dia
de trabalho efectivamente prestado. 

ANEXO II
TABELA SALARIAL

(CONFECÇÕES DE VESTUÁRIO)

  Técnico de Confecções
A   Desenhador 751,09 € 759,95 €

  Afinador de Teares

  Chefe Secção ou
B      Encarregado 635,76 € 643,45 €

  Controlador de Produção

C   Modelista 628,07 € 634,83€

D   Adjunto Chefe de Secção 525,16 € 534,06 €
  Monitor

  Chefe de Linha ou  de Grupo
E   Afinador ou Técnico de 488,49 € 496,19 €

    Máquinas

  Costureira Qualificada
F   Fiel  de Armazém 487,00 € 487,00 €

  Cortador

  Bordador Especializado
  Operador de Máquina

G   Verificador 485,90 € 485,90 €
  Prenseiro
  Adjunto de cortador

  Costureira
  Remalhador
  Engomador ou  Brunidor
  Empacotador
  Lavador
  Bordador
  Colador
  Empregado de Limpeza

  Estagiário de Corte
  Estagiário 2.º Ano

J 463,59 € 463,59 €

I

485,00 € 485,00 €

Graus Categorias A B

H

  Estagiário  do 1.º ano

463,59 € 463,59 €

A Tabela A aplica-se às empresas que tenham ao seu
serviço até 20 trabalhadores das categorias delas constantes.

A Tabela B aplica-se às empresas que tenham ao seu
serviço mais de 20 trabalhadores das categorias delas
constantes.

(ALFAITARIAS)

Mestre 509,79 €
Oficial 487,80€
Costureira 486,50€
Ajudante de Oficial  2.º ano 485,50€
Ajudante de costureira  2.º ano 485,50€
Ajudante  Oficial  1.º ano 484,50€
Ajudante de  Costureira  1.º ano 484,50€
Aprendiz ou Estagiário  2.º ano 463,59€
Aprendiz ou Estagiário  1.º ano 463,59€

Categorias Profissionais Salário
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(LAVANDARIAS, LAVANDARIAS/TINTURARIAS)

Motorista Distribuidor 493,23 €
Encarregado de Lavandaria 488,50 €
Recepcionista de Balcão 487,50 €
Lavadeira 486,50 €
Engomadeira 486,50 €
Preparadora 485,50 €
Distribuidor 484,70 €
Distribuidor  até aos 18 anos 484,50 €
Aprendiz  1.º ano 463,59 €

Categorias Profissionais Salário

Nota: As tabelas salariais produzem efeitos retroactivos
a 1 de Janeiro de 2010.

Artigo 3.º - A categoria Empregada(a) de Limpeza passa
a integrar o Grau H da tabela de  Confeções de Vestuário.

Artigo 4.º - Os Outorgantes declaram que estimam que
estão abrangidos pelo presente Contrato Colectivo de
Trabalho 51 empregadores e 300 trabalhadores.

Funchal,14 de Junho de 2010.

Pela Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de
Comércio e Indústria da Madeira.

João Romão Mendes - Mandatário.
José Manuel Dias - Mandatário

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados,
Tapeçarias, Têxteis e Artesanato da RAM.

Ana Paula Rodrigues - Membro da Direcção
Graça Maria Sousa Freitas - Membro da Direcção

Depositado em 8 de Julho de 2010, a fl.as 45 do livro n.º 2, com
o n.º 16/2010, nos termos do art.º 494.º do Código do Trabalho,
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção
Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .€ 15,91 cada € 15,91;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .€ 17,34 cada € 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . .€ 28,66 cada € 85,98;
Quatro laudas  . . . . . . . . . . . . .€ 30,56 cada € 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . .€ 31,74 cada € 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .€ 38,56 cada € 231,36.
A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página € 0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 27,66 € 13,75;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .€ 52,38 € 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 63,78 € 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . .€ 74,98 € 37,19.

A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direcção Regional do Trabalho
Divisão do Jornal Oficial
Número 181952/02

O Preço deste número: € 4,83 (IVA incluído)


